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RESUMO 
 

Pensar sobre a educação inclusiva nos impulsiona à reflexão acerca da escolarização das pessoas com 

deficiência no Brasil. Dessa forma, este trabalho objetiva analisar o comparativo do quantitativo de 

alunos com deficiências matriculados e incluídos na educação básica brasileira entre os anos de 2014 a 

2018 e as condições estruturais das redes públicas de ensino para oferta da educação especial. 

Embasamo-nos nas ideias de Carvalho, (2006), Haas, Silva; Ferraro (2017), Soler (2005) e também 

nos documentos oficiais: CNE/CEB nº 04/2009 (BRASIL, 2009), a Resolução CNE/CEB nº 02/2001 

(BRASIL, 2001) e a Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015). A pesquisa se caracteriza como documental, 

pois o objeto de análise desse estudo são as estatísticas educacionais levantadas com base nos 

microdados do Censo Escolar da Educação Básica 2018, divulgados pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Após a realização da investigação das 

estatísticas dos microdados do Censo Escolar, foi possível observar que, ocorreu um grande avanço no 

número e no percentual de matrículas nas escolas brasileiras de ensino regular de alunos com algum 

tipo de deficiência, embora a disponibilidade de recursos de infraestrutura ainda seja muito limitada, 

especialmente nas redes públicas municipais de ensino. 

 

Palavras-chave: Educação inclusiva. Educação Básica. Escolarização de pessoas com 

deficiência. Microdados do Censo Escolar.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Em meados dos anos 1980, o sistema educacional brasileiro sofreu mudanças 

significativas   no    processo    de    ensino  e   aprendizagem,  mais  especificamente,  com   a 
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promulgação da Constituição Federal de 1988. Assim, regidos pela CF outras normativas de 

orientação do ensino foram criadas como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBN) de 1996 a fim de orientar as demandas sociais, políticas e educacionais. Nessa 

direção, nas últimas décadas, emergiu a atenção das políticas públicas à educação especial na 

perspectiva de educação inclusiva que se define como promoção de socialização dos 

indivíduos integrados na sala de aula de ensino regular com apoio do Atendimento 

Educacional Especializado (AEE). Diante disso, é pertinente questionarmos: como ocorre a 

efetivação da oferta de escolarização para as pessoas com deficiência na Educação Básica 

Brasileira? 

 Tendo esse questionamento como ponto de partida, procuramos analisar o quantitativo 

de alunos com deficiências matriculados e incluídos na educação básica brasileira entre os 

anos de 2014 a 2018. Para isso, realizamos um estudo acerca do número de matrículas de 

pessoas com deficiência em escolas de ensino regular em todas as etapas da Educação Básica, 

assim como também do percentual de alunos de 4 a 17 anos da Educação Especial incluídos 

em classes comuns e da disponibilidade (%) de recursos relacionados à infraestrutura nas 

escolas do Ensino Fundamental e Médio.  

 Do ponto de vista metodológico, essa pesquisa, quanto ao procedimento, é de cunho 

documental, pois parte da análise de um documento e apresentação de dados estáveis. Foi 

realizada por meio das estatísticas educacionais levantadas com base nos microdados do 

Censo Escolar da Educação Básica 2018, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP).  Respaldamo-nos teoricamente para a análise 

e reflexão acerca da oferta e efetivação da escolarização das pessoas com deficiência no 

âmbito escolar nas ideias de Carvalho, (2006), Haas, Silva; Ferraro (2017), Soler (2005) e 

também nos documentos oficiais: CNE/CEB nº 04/2009 (BRASIL, 2009), a Resolução 

CNE/CEB nº 02/2001 (BRASIL, 2001) e a Lei nº 13.146/2015 (BRASIL, 2015). Para a 

realização dessa proposta, o trabalho foi segmentado nas seguintes seções: primeiramente o 

respaldo teórico e documental, a citar: Educação especial com ênfase na inclusão das pessoas 

com deficiências na escolar, logo após, expusemos a trilha metodológica, na sequência, a 

análise e discussão dos resultados e, por fim, tecemos as considerações finais. 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL COM ÊNFASE NA INCLUSÃO DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIAS NO ÂMBITO ESCOLAR 

 



 

 

Haas, Silva; Ferraro (2017) pontuam que a área da educação especial mudou o rumo 

da história educacional das pessoas com deficiência ao pautar-se na perspectiva de educação 

inclusiva, uma vez que a partir dessa vertente a escola comum passou a ser um lócus de 

aprendizagem para todos os indivíduos. Nesse sentido, os apontamentos dos autores 

mencionados nos direcionam a uma breve discussão a respeito dos marcos normativos 

basilares que impulsionaram a efetivação da escolarização das pessoas com deficiências na 

rede regular de ensino e para a oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE).   

A Constituição Federativa do Brasil de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDBN) demarcaram espaço sólido acerca do processo de educação inclusiva nas 

escolas brasileiras, pois, a luta pela inclusão das pessoas com deficiência deixa para trás a 

história de séculos de descaso e discriminação em relação às suas necessidades diferenciadas 

(PIRES; SANCHES; TORRES, 2011). 

Sassari (1997) conceitua inclusão como  

 
Processo pelo qual a sociedade e o portador de deficiência procuram adaptar-

se mutuamente, tendo em vista a equiparação de oportunidade e, 

consequentemente, uma sociedade para todos (...) A inclusão significa que a 

sociedade deve adaptar-se às necessidades da pessoa com deficiência para 

que esta possa desenvolver-se em todos os aspectos de sua vida (SASSAKI, 

1997, p. 167). 

 

Dessa forma, a inclusão é efetivada quando se ocorre o processo de reflexão e 

adaptação dos recursos existentes às necessidades do portador de deficiência de modo que ele 

consiga desenvolver as habilidades no processo de ensino e aprendizagem na sala de aula. Ao 

reportarmos à Resolução CNE/CEB nº 02/2001 (BRASIL, 2001) que foi promulgada com o 

objetivo de instituir diretrizes para a Educação Especial na Educação Básica em todas as suas 

etapas e modalidades percebemos que ela trouxe a obrigatoriedade de matrículas de todos os 

alunos nos sistemas de ensino. Sobre isso, Fernandes (2006) pontua que. 

 

 Alunos surdos, que, por suas necessidades linguísticas diferenciadas, 

precisam conhecer a língua de sinais e exigem profissionais 

intérpretes; 

 Alunos com deficiência visual, que necessitam de recursos técnicos, 

tecnológicos e materiais especializados; 

 Alunos com deficiência física neuromotora, que exigem a remoção 

de barreiras arquitetônicas, além de recursos e materiais adaptados à 

sua locomoção e comunicação; 

 Alunos com deficiência intelectual, que demandam adaptações 

significativas no currículo escolar, respeitando-se seu ritmo e estilo 

de aprendizagem; 



 

 

 Alunos com condutas típicas de síndromes e quadros neurológicos, 

psiquiátricos e psicológicos que demandam apoios intensos e 

contínuos, além de atendimentos terapêuticos complementares à 

educação; 

 Alunos com altas habilidades/superdotação, que, devido às 

motivações e aos talentos específicos, requerem enriquecimento, 

aprofundamento curricular e/ou aceleração de estudos. 

(FERNANDES, 2006, p. 30) 

 

A resolução fortaleceu a inclusão da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para os 

estudantes surdos com obrigatoriedade no ensino regular e exigiu a capacitação de 

profissionais capacitados para trabalharem nesse âmbito. Além disso, o documento trouxe a 

pertinência da adaptação dos recursos para os alunos com deficiência visual, deficiência física 

neuromotora, deficiência intelectual e com altas habilidades/superdotação. Nesse sentido, a 

normativa buscou efetivar algumas obrigatoriedades do ensino com a educação inclusiva 

apontando alguns caminhos. Todavia, mesmo assegurando serviços educacionais 

especializados, a resolução proposta ainda não atendia às demandas de inclusão efetiva das 

pessoas com deficiência na rede regular e nem tampouco garantia o AEE de modo decisivo. 

Assim, em 2008, outra ação foi estabelecida em prol da educação inclusiva, sendo aprovada a 

Política Nacional de Educação Especial na perspectiva de educação inclusiva que objetivava 

fortalecer a escolarização do aluno com deficiência no ensino regular. Sobre isso, Haas, Silva; 

Ferraro (2017, p. 247) definem que “essa política caracteriza como alvo da educação especial 

o público com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação”. 

Nesse segmento, em 2009, outra Resolução foi promulgada - CNE/CEB nº 04/2009, 

visando à instituição de diretrizes para o Atendimento Educacional Especializado (AEE) a ser 

implantado na educação básica. Nessa direção, o documento determinava aos sistemas de 

ensino a obrigatoriedade da matrícula dos alunos com deficiência na rede regular, com apoio 

do AEE que possui a função de complementar a escolarização ofertada pela sala de aula 

regular. Além disso, a Resolução também propunha: 

 

 matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais da 

mesma escola pública; 

 matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais de 

outra escola pública; 

 matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 

Especializado de instituição de Educação Especial pública; 

 matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 

Especializado de instituições de Educação Especial comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. (BRASIL, 2009, p. 2) 



 

 

 

Compreendemos que a Resolução de 2009 foi um grande avanço para a superação da 

segmentação do ensino, pois propôs a universalização e inclusão de todos nas salas de ensino 

regular sem deixar de ofertar o atendimento especializado. Dutra postula que,  

 
O atendimento educacional especializado garante a inclusão escolar de 

alunos com deficiência, na medida em que lhes oferece o aprendizado de 

conhecimentos, técnicas, utilização de recursos informatizados, enfim tudo 

que difere dos currículos acadêmicos que ele aprenderá nas salas de aula das 

escolas comuns. Ele é necessário e mesmo imprescindível, para que sejam 

ultrapassadas as barreiras que certos conhecimentos, linguagens, recursos 

representam para que os alunos com deficiência possam aprender nas salas 

de aulas comuns do ensino regular. Portanto, esse atendimento não é 

facilitado, mas facilitador, não é adaptado, mas permite ao aluno adaptar-se 

às exigências do ensino comum, não é substitutivo, mas complementar ao 

ensino regular (DUTRA, 2008, p. 26) 

 

Nessa ótica, a autora destaca o AEE como um meio de garantia da inclusão escolar das 

pessoas com deficiência, uma vez que por meio dele, a oferta do aprendizado nas salas 

comuns se ocorre de forma mais efetiva, pois o atendimento educacional visa à integração, a 

superação de limites, as dificuldades que o indivíduo possui. Assim, esse atendimento é 

primordial na mediação da aprendizagem no ensino regular as crianças com deficiências.  

Outra normativa de suma importância é a Lei nº 13.146/2015, também conhecida 

como o Estatuto da Pessoa com Deficiência, que em seu artigo 27 institui a inclusão da pessoa 

com deficiência nas mais variadas esferas da sociedade. 

 
A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a 

vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus 

talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas 

características, interesses e necessidades de aprendizagem. (BRASIL, 2015 – 

grifo nosso) 
 

 

  Dessa forma, a lei referida fortalece o direito à educação da pessoa com deficiência em 

todos os níveis e modalidades já proposto pela Resolução de 2009 e postula o conhecimento e 

a prática da educação inclusiva como primordiais na promoção de um ensino igualitário a 

todos os cidadãos e cidadãs. Nessa perspectiva, é importante ressaltarmos que um dos 

princípios basilares orientador da educação inclusiva é a igualdade de oportunidade para as 

crianças, os jovens e os adultos, uma vez que em conformidade com a Declaração de 

Salamanca (1994), todo indivíduo tem direito fundamental à educação, bem como, possui 

características, interesses, habilidades e necessidades de aprendizagem que são únicas. Logo, 



 

 

toda escola deve concretizar o direito da pessoa com deficiência, assegurando sistema 

educacional em todos os níveis e modalidades. O Plano Nacional de Educação (PNE) também 

estabelece na meta 4 a garantia do direito da criança com deficiência na rede regular de ensino 

e com a oferta do atendimento especializado, 

 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17( dezessete) anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 

acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 

inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. (PNE, 2014, p.9) 

 

Dessa forma, é perceptível que as leis garantem com primazia a escolarização das pessoas 

com deficiência na sala de aula, preferencialmente na rede regular de ensino e com o 

acompanhamento do atendimento especializado. Contudo, a efetivação desses direitos 

garantidos ainda é resistência e luta, pois são muitos os obstáculos a serem superados para que 

o processo de ensino e aprendizagem dos alunos com deficiência seja estabelecido 

plenamente. Carvalho elucida que, 

 
[...] a educação inclusiva pressupõe um movimento contra qualquer tipo de 

exclusão que venha ocorrer dentro dos espaços educacionais do ensino 

regular, na medida em que está baseada “na defesa dos direitos humanos de 

acesso, ingresso e permanecia com sucesso em escolas de boa qualidade, o 

que, necessariamente, implica previsão e provisão de recursos de toda 

ordem”, possibilitando a todas as pessoas oportunidades educacionais 

adequadas, respeitando, durante todo o processo de aprendizagem, a 

individualidade, bem como as limitações inerentes a cada ser. 

(CARVALHO, 2006, p. 36 – grifo nosso) 

 

Entendemos que a educação inclusiva é um movimento de superação de toda exclusão 

nos sistemas educacionais de ensino e que por intermédio dela se tornou possível à defesa, o 

ingresso e a permanência dos estudantes nas escolas. Assim, todas as pessoas com algum tipo 

de deficiência têm resguardado por leis oportunidades educacionais adequadas nas redes 

regulares de ensino.  

[...] num contexto onde uma sociedade inclusiva passou a ser considerada um 

processo de fundamental importância para o desenvolvimento e a manutenção do 

estado democrático, a educação inclusiva começou a se configurar como parte 

integrante e essencial desse processo. (MENDES, 2010, p. 103).  

 



 

 

Assim, portanto, a educação inclusiva é primordial para a garantia da igualdade de direitos e 

para a inclusão das pessoas com algum tipo de deficiência a rede regular de ensino, além da 

complementação do atendimento especializado.  

 

UM OLHAR SOBRE A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL 

  

Em meio às reformas das políticas educacionais ocorridas, especialmente nos anos de 1990, é 

possível perceber que as políticas públicas educacionais direcionaram um olhar mais 

cuidadoso para a universalização do acesso a educação básica. E essas mudanças incluíram os 

sujeitos da sociedade que outrora eram excluídos das redes de ensino: os portadores de 

necessidades especiais.  

Todavia, é importante destacar que para se estabelecer essa universalização (que ainda está 

em processo de inclusão de forma efetiva), ocorreram muitas lutas pelos segmentos da 

sociedade, a citar primeiramente a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes que 

objetivou reconhecer o direito das pessoas deficientes inerentes ao respeito por sua dignidade 

e aos seus direitos fundamentais que incluem escolarização, segurança, etc. A Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade realizada em 

Salamanca em 1994 foi também primordial para a discussão e implementação de ações 

apoiadoras da inclusão das pessoas com necessidades educacionais especiais. É válido 

mencionar também a aprovação pela ONU em 2006 da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência que objetivou. 

 

                                             Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com 

deficiência, inclusive os baseados em sexo e idade, em todas as áreas da vida; 

Promover a consciência sobre as capacidades e contribuições das pessoas com 

deficiência (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2006). 

 

Além de combater os preconceitos e promover as capacidades das pessoas com deficiência, a 

convenção reforçou a obrigatoriedade dos Estados em assegurarem nas escolas o acesso ao 

ensino fundamental inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com os 

demais estudantes. Sobre a inclusão, Santos e Carvalho (1999/2000, p. 48) afirmam que  

 

                                             Historicamente o movimento pela inclusão pode ser considerado como parte de uma 

série de movimentos em favor da garantia da igualdade dos direitos sociais de 



 

 

participação, acesso e permanência nos vários bens e serviços sociais, incluindo a 

educação (SANTOS E CARVALHO 1999/2000, p. 48). 

 

É perceptível que os movimentos realizados em prol da inclusão das pessoas com deficiências 

no âmbito escolar trouxeram contribuições significativas, pois a luta em favor da garantia dos 

direitos sociais e de educação fortaleceram as ações das políticas públicas na inclusão, apesar 

de ainda não atender as demandas de modo efetivo por meio de recursos apropriados, 

profissionais qualificados e dentre tantos outros fatores. 

Beyer (2006, p. 73) elucida que a educação inclusiva trouxe “um novo princípio educacional, 

cujo conceito fundamental defende a heterogeneidade na classe escolar, como situação 

provocadora de interações”, acrescentando que ela “propõe-se e busca-se uma pedagogia que 

se dilate frente às diferenças do alunado”. Assim, a educação inclusiva emergiu com o intuito 

de acolher e transformar as práticas de ensino através de uma perspectiva de igualdade de 

oportunidades. E a ideologia da educação inclusiva propicia ganhos a todos os alunos com 

necessidades especiais ou não, pois ela visa ao acolhimento de todos que apresentem 

dificuldades no processo de aprendizagem conforme nos diz Carvalho (2005) 

 [...] implica num sistema educacional que reconheça e atenda às diferenças 

individuais, respeitando as necessidades de qualquer dos alunos. Sob essa ótica, não 

apenas portadores de deficiência seriam ajudados e sim todos os alunos que, por 

inúmeras causas, endógenas ou exógenas, temporárias ou permanentes, apresentem 

dificuldades de aprendizagem ou no desenvolvimento. (CARVALHO, 2005, p.29) 

 

A educação inclusiva se coloca como um trabalho que visa ao olhar com a diversidade, tendo 

em vista que “somos todos diferentes uns dos outros e de nós mesmos, porque evoluímos e 

nos modificamos” (CARVALHO, 2005, p. 36). Glat (2007) corrobora com as ideias de 

Carvalho ao dizer que a educação inclusiva oferece “um ensino de qualidade para todos os 

educandos, inclusive para os que têm alguma deficiência ou problema que afete a 

aprendizagem” (GLAT, 2007, p. 30). Rodrigues (2008) diz que a educação inclusiva  

 

Organiza e promove um conjunto de valores e práticas que procuram responder a 

uma situação existente e problemática de insucesso, seleção precoce ou abandono 

escolar. Promove a heterogeneidade em lugar da homogeneidade, a construção de 

saberes em lugar da sua mera transmissão, a promoção do sucesso para todos em 

lugar da seleção dos academicamente mais aptos e cooperação em lugar da 

competição (RODRIGUES, 2008, p. 11) 



 

 

 

Dessa forma, a educação inclusiva garante a promoção da heterogeneidade nos processos de 

ensino e aprendizagem em que o que prevalece no âmbito da sala de aula é o apoio, a 

cooperação uns com os outros a fim de se estabelecer um ensino menos excludente. A 

inclusão incorpora vários fatores, a citar:  

 

1-Inclusão referente à deficiência e à necessidade de educação especial; 

2. Inclusão como resposta a exclusões disciplinares; 

3. Inclusão que diz respeito a todos os grupos vulneráveis à exclusão; 

 4. Inclusão como forma de promover escola para todos; 

5. Inclusão como educação para todos (AINSCOW, 2009, p. 15-18). 

 

Nesse sentido, é possível perceber que o conceito de inclusão em sala de aula está relacionado 

a não-exclusão em todos os âmbitos do social ao intelectual. Santos reforça a função da 

educação inclusiva voltada para as pessoas com deficiência dizendo que ela,  

 

                                            Constitui-se um direito do (a) aluno(a) com necessidades educacionais especiais e sua 

inserção na sala de aula regular contribui para que os demais alunos aprendam a 

conviver com as diferenças. Propõe que os sistemas de ensino criem condições 

pedagógicas, materiais e instalações físicas para atendimento aos alunos (as) com 

necessidades educacionais especiais na escola regular, proporcionando adequações 

que atendam às suas necessidades individuais (SANTOS, 2015, p.60-61). 

 

É através da educação inclusiva que os debates e ações em prol de um ensino pedagógico 

direcionado para o atendimento de modo adequado em escola regular aos alunos com 

necessidades educacionais especiais foram ouvidos. Sobre isso, Pacheco (2007) diz que é a 

escola que tem que se ajustar a criança e não o contrário.   

 

 

 

TRILHA METODOLÓGICA 

 

Esta pesquisa, quanto ao procedimento, é documental, pois recorre a fontes mais 

diversificadas, tais como: tabelas estatísticas, documentos oficiais, relatórios e outros 

(FONSECA, 2002). De acordo com Pádua (1997, p. 62): “pesquisa documental é aquela 

realizada a partir de documentos, contemporâneos ou retrospectivos, considerados 



 

 

cientificamente autênticos (não fraudados); tem sido largamente utilizada nas ciências 

sociais.” Nessa perspectiva, a pesquisa foi realizada, levando em consideração os aspectos dos 

microdados apresentados pelo Censo Escolar da Educação Básica a fim de mensurá-los 

quanto à inclusão das pessoas com deficiências nas escolas.  

O INEP define o Censo Escolar como o principal instrumento de coleta de 

informações acerca da educação básica e a mais relevante pesquisa estatística da educação no 

país. Segundo Haas; Silva; Ferraro 

   
Esse levantamento é feito anualmente com a finalidade de constituir-se em 

instrumento de planejamento, gestão e avaliação da política educacional 

brasileira, sendo realizado a partir de questionários respondidos pelas 

escolas. Enquanto que os censos demográficos se baseiam na autodeclaração 

do entrevistado e em suas informações sobre os demais membros do 

domicílio, o banco de dados dos censos escolares é constituído pelo conjunto 

dos questionários preenchidos pelas escolas, com base nos registros 

escolares. (HAAS; SILVA; FERRARO, 2017, p. 249- 250) 

 

Partindo dessa premissa, para o levantamento do corpus desse estudo, foram 

analisadas as estatísticas educacionais levantadas com base nos microdados do Censo escolar 

da Educação Básica 2018, divulgados pelo INEP que traz dados comparativos da educação 

especial no Brasil no período de 2014 a 2018. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

 

Observamos que as estatísticas do Censo Escolar de 2018 apontaram um avanço no 

percentual de matrículas da Educação Especial na Educação Básica no período de 2014 a 

2018 sendo que o crescimento ocorreu de forma gradativa a cada ano (Figura 1). Assim, é 

possível perceber que no período de quatro (4) anos ocorreu um aumento de mais de 30% do 

total geral de matrículas de alunos que possuem algum tipo de deficiência incluído na Rede 

Regular de Ensino em conformidade com a resolução CNE/CEB nº 2, de 2001 que instituiu as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica postulando em seu artigo 

7º o atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais em classes comuns do 

ensino regular, em todas as etapas ou modalidades.  

Soler (2005, p. 85) defende a resolução estabelecida acrescentando que a 

aprendizagem dos alunos com necessidades especiais “deve ocorrer preferencialmente na 

classe comum da rede regular de ensino, variando o apoio especializado que cada aluno 

deverá receber.” Fica claro, portanto, que o atendimento aos estudantes portadores de 



 

 

necessidades especiais, para cumprir o princípio de inclusão, precisa ser efetivado no mesmo 

espaço destinado aos estudantes do ensino regular, assegurado o adequado apoio a cada 

estudante com necessidade especial. 

Ocorreu, também, um crescimento de matrícula no percentual de alunos na faixa etária 

de 4 a 17 anos da educação especial incluídos na rede regular de ensino no período 

concernente a 2014 a 2018 em todas as redes de ensino: pública, federal, estadual, municipal e 

também a privada (Figura 2).  

Figura 1: Número de matrículas da educação especial nas etapas de ensino da Educação 

Básica de 2014 a 2018.  

    Figura 2: Percentual de alunos de 4 a 17 anos da educação especial incluídos em classes 

comuns nas redes de ensino. 



 

 

Podemos perceber que o crescimento de matrículas com percentuais dentro do padrão 

exigido pelas políticas públicas de estudantes da educação especial na Rede Regular de 

Ensino mostra a preocupação do Estado em assegurar as crianças e jovens o acesso e o 

ingresso às escolas, todavia é preciso qualidade e oportunidades educacionais adequadas para 

que os indivíduos possam ter inclusão, interação e aprendizagem de modo significado 

(CARVALHO, 2006).  

A análise da disponibilidade % de recursos relacionados à infraestrutura nas escolas do 

ensino fundamental realizada em 2018 pelo Censo Escolar (Figura 3) corrobora as ideias 

apresentadas por Carvalho (2006) de que não basta apenas a realização de matrículas é 

preciso qualidade. A partir disso, foi possível percebermos que as dependências PNE e 

banheiro PNE (recursos adequados para alunos portadores de necessidades especiais) na rede 

pública de modo geral não chegam a 50% dos investimentos. Ao realizar uma análise mais 

detalhada, observamos que as redes públicas municipais de ensino são as que mais sofrem 

com a carência de infraestrutura, pois menos de 35% possuem banheiros PNE, e os demais 

recursos, „dependências PNE‟, apenas 24, 4%. Constatamos que as redes públicas federais são 

as que possuem mais recursos relacionados à infraestrutura nas escolas do ensino fundamental 

passando dos 50%. Já as redes privadas estão num patamar superior às redes municipais e 

estaduais de ensino.  

 

Figura 3: Disponibilidade % de recursos relacionados à infraestrutura nas escolas do Ensino 

Fundamental – 2018.  

 



 

 

Os resultados da disponibilidade de recursos relacionados à infraestrutura mudam em 

parte nas escolas do Ensino Médio (Figura 4), pois é possível perceber que os banheiros PNE 

da rede pública de modo geral e também das redes municipal e estadual juntas (?) superam os 

50%. Já as dependências PNE ainda se encontram com o percentual baixo em comparação 

com a rede federal que supera os percentuais em infraestrutura no Ensino Médio também. 

Figura 4: Disponibilidade % de recursos relacionados à infraestrutura nas escolas do ensino 

médio – 2018. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Nas últimas décadas, o avanço das políticas públicas educacionais por intermédio de 

movimentos em prol da inclusão das pessoas com deficiências e de aprovações de resoluções 

voltadas para o estudante que apresenta necessidade especial, impulsionou a escolarização e 

inclusão das pessoas com deficiências no Brasil na Rede Regular de Ensino com a oferta de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Os microdados do Censo Escolar de 2018 apontaram o crescimento constante de 

matrículas de alunos com necessidades especiais nas escolas brasileiras no período de 2014 a 

2018. Todavia, a disponibilidade de recursos apropriados que possibilitem equidade na oferta 

de conhecimento a esses alunos ainda é muito escassa, especialmente nas redes públicas 

municipais do país.  

Diante do exposto, concluímos que a perspectiva de educação inclusiva no Brasil é um 

grande avanço na escolarização das pessoas com necessidades especiais. No entanto, para que 

a educação inclusiva seja ofertada de modo efetivo nas redes de ensino é preciso ainda superar 



 

 

a fragmentação e fragilidade dos recursos destinados a essa modalidade, a falta de 

profissionais especializados para auxiliar essas crianças, adolescentes e jovens. Enfim, é 

preciso superar qualquer fator que seja obstáculo para a efetivação de uma educação que 

prima pela inclusão de forma satisfatória e justa. 
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